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As multinacionais na área da 
saúde já dominam os setores de 
medicamentos e equipamentos. Es-
tima-se que 98% da indústria fir-
macêutica estão nas mãos das mul-
tinacionais. E na estrutura de con-
sumo os medicamentos ocupam o 
quarto lugar. só superados pelos 
gastos em produtos alimentar, têxtil 
e calçados. 

Quais as conseqüências desta 
situação? Ivan Illich, o critico da 
sociedade de consumo. disse certa 
feita que a medicina fiz, hoje em 
• dia, tantos doentes quanto o trân-
sito, os acidentes de trabalho ou 
mesmo as operações militares. Cer-
tamente.quando afirmava isso es-
tava se referindo ao uso e abuso dos 
medicamentos. Mas este hábito tão 
comum nos países em d csertvol-
vimento, é aproveitado pela indús-
tria farmacêutica para ampliar os 
seus vultosos lucros. 

Todos os artifícios são postos em 
prática para aumentar o consumo 
dos medicamentos. A propaganda 
pelos meios de comunicação de 
massa, o envolvimento dos médicos 
através de maciça remessa de 
material de publicidade, as amos-
tras grátis, os brindes. 

Agora mesmo, os médicos vêm 
recebendo por via postal exemplar 
de uma custosa edição de revista 
geográfica, como cortesia de um 
laboratório farmacêutico. Em meio 
a matéria específica de atualização 
médico-científica, inseriram a 
propaganada de produtos far-
macêuticos de maior consuma bac 
teriostáticos, ansiolíticos e vita-
minas. Já foi dito que as multi-
nacionais farmacêuticas gastam 
com propaganda três vezes mais do 
que o que aplicam em pesquisas. 
Dir-se-ia que toda essa crítica é im-
procedente. face a legislação vigen-
te, que controla desde o registro até 
a qualidade dos medicamentos, dis-
pondo ainda sobre rotulagem, em-
balagem e publicidade. Ainda 
regulamenta a venda dos produtos 
com e sem apresentação da receita 
médica. 

A verdade porém é que à exceção 
dos medicamentos que contem 
substâncias que determinam depen-
dência física e psíquica entoperren-
tes anovulatort os e alguns outros 
medicamentos, o comum é a venda 
de medicamentos sem a exigência 
da apresentação da receita médica, 
orientada pelo prático ou vendedor 
da . ffirtnácia. 

É' certo que o problema não é fácil 
de ser solucionado, diante da 
precária rede de assistência médica. 
Contudo, esse obstáculo não deve 
ser impecilho para a defesa do con-
sumidor, vítima da indústria voraz. 

Brasil aparece como o país do 

mundo com maior número de es-
pecialidades farmacêuticas ou mar 
cas de remédio. Nos Estados 
Unidos, eles não ultrapassam a cifra 
dos 2 mil, assim como na Suécia. 
Aqui, existem cerca de 30 mil mar 
cas diferentes. Somente de anti-
bióticos, o número ultrapassa a casa 
de I mil 600 produtos. As vitá-
minas, além das associações, são 
apresentadas acrescidas de sais 
minerais. Continuaríamos nesta 
ladainha desfilando os artifícios de 
uma das indústrias mais rendosas 
do país. 

Vejamos, porém, as reais neces-
sidades do Brasil no que se refere a 
produção de medicamentos. A 
GEME (Central de Medicamentos), 
órgão criado para promover e di-
namizar a produção da rede de 
laboratórios oficiais, centralizar a 
compra de medicamentas por Es-
tado e distribuí-los aos serviços de 
saúde, cobre as necessidades da 
população com pouco mais de 300 
produtos. 

Levando em consideração a 
prevalência das doenças, os recursos 
diagnósticos e de tratamento, a 
CEMEprogramou, através de 
critério de prioridade, três grupas de 
medicamentos: para cobrir 70% da 
atenção médica primária .  para as-
sistir a atenção secundária que 
constitui um percentual menor, e, 
por fim, meclicamentos para atender 
doenças de baixa prevalência de 
uso restrito a hospitais universi-
tários ou nos grandes centros 
médicos. 

Em resumo, com cerca de 300 
medicamentos, sendo 70% deles 
para fazer face a problema rela-
tivamente simples de saúde, são 
satisfeitas as necessidades da po-
pulação. Deduz-se, portanto, que se 
a racionalizaçãofeita pelo Conselho 
Consultivo da CEME fosse esten-
dida a toda a indústria farma-
cêutica, seria considerável a eco-
nomia que fariam o país e a po-
pulação. 

Além desse aspecto, existem 
outros problemas criadas pela in-
dústria farmacêutica com carater 
lucrativo. É .freqüente a denúncia de 
que produtos condenados pela Food 
and Drug Administration são co-
mercializados livremente no Brasil. 
Também denunciam a falta de in-
teresse multinacional na pesquisa de 
medicamentos que atendam ao 
quadro nosológico brasileiro. Uma 
denúncia mais grave e mais recente, 
diz respeito a manobras escussas 
por parte das multinacionais, para 
auferir outros tipos de vantagens, 
segundo o presidente da CEME. 

Anos atrás, o laboratório Fon-
toura Wyth montou no país uma 
unidade produtora de penicilina  

"G", contando com vários incen-
tivos fiscais, entre eles, o fivore-
cimento da Cacex pela elevação da 
alíquota fixada pelo Conselho de 
Política Aduaneira para dificultar a 
importação do produto, que seria 
lbmecido pela unidade montada no 
Brasil. A Fontoura Wyth fornecia, 
com exclusividade, toda a penicilina 
"G" utilizada na fabricação das 
penicilinas sintéticas pelos labo-
ratórios nacionais, desde que a im-
portação fora dificultada 

Pois bem, segundo Leonildo 
Winter, presidente da CEME, a 
Fontoura Wyth instalou recen-
temente uma unidade produtora de 
penicilina semi-sintética, de custo 
mais elevado e, com a liberdade que 
lhe concede as leis do país, resolveu 
sustar o lbrnecimento da penicilina 
"G" aos seus clientes, passando a 
produzir apenas para o consumo de 
sua nova fabricação. 

Coisa semelhante, informou Win-
ter, está acontecendo com o clo-
nifenicol produzido por outra mul-
tinacional. a Le Peta, e com a te-
traciclina,fabricada pela trans-
nacional Pfizer. São produtos em-
pregados no controle de doenças in-
fecciosas e, assim, com alta pre-
valência no Brasil. A situação 
chegou a tal ponto que levou um ex-
Presidente da República a inter-
rogar sobre a ação benéfica ou 
maléfica das multinacionais. No 
setor saúde, a experiência mostra 
que a ação é mais maléfica do que 
construtiva. 

O outro setor na área da saúde 
sob domínio das multinacionais é o 
de equipamentos. O processo, 
apenas, fica mais complicado pela 
exigência do capital a ser investido 
na compra de aparelhos. Todos os 
que militam no campo médico 
conhecem o grande numero de 
aparelhos ociosos e, às vezes, de-
sativado por falta de assistência téc-
nica. 

Não fossem as divisas evadidas e a 
presão que se estabelece para a 
compra de serviços pelo INAMPS, a 
política de aquisição de equipamen-
tos deveria ficar restrita aos orgãos 
públicas. Todavia, na pratica, o que 
se observa é o profissional se deixar 
seduzir pelo novo equipamento, sem 
dúvida representativo avanço tec-
nológico, e depois pressionar o 
INAMPS para comprar serviços. Os 
recursos da Previdencia Social são, 
assim, carreados para o custeio da 
prática de uma medicina sofisti-
cada, enquanto um percentual con-
sideravel da população não tem 
acesso sequer a medicina oficiaL 


